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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 37/2017 – REITORIA/IFAP
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº 23228.001.323/2017-16
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ –  IFAP, por intermédio
deste Pregoeiro, designado pela Portaria nº 934/2017, torna público, para conhecimento dos
interessados, que na data e horário abaixo indicados, fará realizar licitação  para  REGISTRO  DE
PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do  tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, em
sessão pública virtual, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança –  criptografia e
autenticação – em todas as suas fases, que será regida nos termos da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002,
do  Decreto nº 5.450 de 31.05.2005,  do  Decreto nº 3.555 de 09.08.2000,  do  Decreto  2.271  de
07.07.1997,  do  Decreto  nº  7.746  de  05.06.2012, das  Instruções  Normativas  SLTI/MPOG  nº  2  de
30.04.2008, nº 1 de 19.01.2010 e nº 2 de 11.10.2010, da Lei Complementar 123 de 16.12.2006, da Lei
nº 11.488 de 15.06.2007, do Decreto 8.538 de 06.10.2015 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de
21.06.1993, conforme exposto no Termo de Referência – ANEXO I do presente edital.
ABERTURA DA SESSÃO: 07/11/2017
HORÁRIO: 10:00  (horário de Brasília)
CÓDIGO UASG: 158150
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br

SEÇÃO-1. DO OBJETO
1.1. O  presente  Pregão  Eletrônico  tem  como  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
CERTIFICADO DIGITAL COM MÍDIA para atendimento às demandas da Reitoria do IFAP, conforme
exposto no Termo de Referência – Anexo I do presente edital.
SEÇÃO-2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos sobre a presente licitação, no prazo de
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
2.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o respectivo ato convocatório, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelo setor
responsável pela elaboração do edital, decidir a respeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
2.3. Tanto o pedido de esclarecimentos quanto à impugnação do presente ato convocatório,
referidos nos retromencionados subitens 2.1 e 2.2, deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE, através
do endereço eletrônico: delic.reitoria@ifap.edu.br  .
2.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização da presente licitação.
SEÇÃO-3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
3.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP, através de sua
Reitoria, será o órgão gerenciador da ata de registro de preços resultante deste pregão.

UNIDADE DEMANDANTE UASG CNPJ

REITORIA (ÓRGÃO GERENCIADOR) 158150 010.820.882/0001-95
SEÇÃO-4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência da REITORIA do IFAP, órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no
Decreto nº 7.892, de 2013.
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4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3. Nos termos do § 3º, do art.22, do Decreto nº 7892/2013, as aquisições ou contratações
adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4. Com fulcro no §4º, do art. 22, do Decreto nº 7892/2013, as adesões à ata de registro de
preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,  independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
4.5. Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  compete  os  atos  relativos  à  cobrança  do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4.7. As contratações realizadas para os itens com participação exclusiva a microempresa e
empresa  de  pequeno  porte,  não  ultrapassarão,  sob  nenhuma  hipótese  ou  configuração  de
demanda, o montante total de R$80.000,00 (oitenta mil reais) por item, de acordo com o critério de
julgamento  adotado  na  respectiva  adjudicação,  em  respeito  aos  limites  impostos  pela  Lei
Complementar nº 123/2006, em seu art. 48, inciso I, e Decreto nº 8.538/2015, em seu art.6º.
SEÇÃO-5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema,  ou ao órgão  ou entidade responsável  por  esta  licitação,  responsabilidade por  eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a  quebra  de sigilo  deverão ser  comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso
SEÇÃO-6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão  participar  deste  Pregão os  interessados que  estiverem  previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema
eletrônico  provido  pela  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do
Planejamento,  Orçamento e Gestão (SLTI),  por  meio do sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br,
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
correta utilização.
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6.3. A  PARTICIPAÇÃO  NESTE  PREGÃO  É  EXCLUSIVA  A  MICROEMPRESAS,  EMPRESAS  DE
PEQUENO PORTE, e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, cujo
ramo  de  atividade  seja  compatível  com  o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com
Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,
conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

6.3.1. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  sociedades  cooperativas
mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488,  de  2007,  para  o  agricultor  familiar,  o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem em qualquer
das exclusões previstas no §4º do art.3º da Lei Complementar nº 123/2006, e/ou que estejam:

6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3. Servidores deste Instituto, na forma do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93;
6.4.4. Reunidas em consórcio; e,
6.4.5. Sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

6.5. Também  é  vedada  a  participação  de  quaisquer  interessados  que  se  enquadrem  nas
vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

6.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo  legal  figure  como  sócia,  pouco  importando  o  seu  conhecimento  técnico
acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

6.6. Como condição para participação no Pregão, a  licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49.

6.6.1. A assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
6.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
6.6.3. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
6.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega  menor  de  16 anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14 anos,  na  condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
6.6.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

SEÇÃO-7. DA PROPOSTA
7.1. A  licitante deverá encaminhar proposta, EXCLUSIVAMENTE, por meio do sistema
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas.
7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a
licitante às sanções previstas neste edital.
7.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
7.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico:

7.4.1. O valor ofertado para o item/grupo;
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7.4.2. Especificação dos serviços a serem prestados, detalhando de forma clara todas as
informações;
7.4.3. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de
Referência para cada item;

a) Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total
prevista para o item.

7.5. A  proposta  apresentada  e  os  lances  formulados  deverão  incluir  todas  e  quaisquer
despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com
material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da
Contratada,  como,  também,  transporte  de  qualquer  natureza,  materiais  empregados,  inclusive
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados,  depreciação, aluguéis,  administração, impostos,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel
cumprimento pela Contratada das obrigações;
7.6. As licitantes deverão mencionar todas as suas especificações do serviço ofertado, tendo
como base o termo de referência, não sendo aceito nas especificações complementares constante em
campo próprio do comprasnet a expressão “conforme edital” ou “de acordo com o edital”  ou
qualquer outra de igual teor.
7.7. Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.8. O PREÇO OFERTADO será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto, excetuada eventual repactuação.
7.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.9.1. Até a abertura da sessão, a  licitante poderá retirar ou substituir a proposta
anteriormente encaminhada.
7.9.2. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

7.10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
SEÇÃO-8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o seguinte critério:

8.1.1. MENOR PREÇO  POR GRUPO,  agrupado conforme especificações  constantes  no
item 3 do Termo de Referência.
8.1.2. Apesar de utilizado o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO, será considerado o
valor unitário estabelecido para cada item do grupo, conforme o Termo de Referência.

8.2. O preço máximo por item  do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Amapá, para efeito de classificação da proposta, obedecerá aos critérios e valores apresentados no
Termo de Referência.
SEÇÃO-9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
9.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
SEÇÃO-10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
10.2. Serão desclassificadas as propostas que:
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10.2.1. Não contiverem todos os dados e elementos exigidos, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
10.2.2. Ofertarem preço super  faturado, irrisório, manifestamente inexequível, ou
incompatível com os valores de mercado,  inclusive pela omissão de custos tributários
incidentes sobre a contratação;
10.2.3. Não atenderem as condições exigidas neste edital.

10.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
SEÇÃO-11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitações previstas no edital.
11.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
11.3. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e valor consignados no registro de cada lance.
11.4. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

11.4.1. A  licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado no sistema.

11.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
11.6. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo direito de pleitear qualquer alteração.
11.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.
11.9. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às  licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.
11.10. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br
11.11. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com
antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
11.12. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta)
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a
fase de lances.
11.13. Atendidos todos os requisitos, será classificada em primeiro lugar  a licitante mais bem
classificada, desde que atenda as exigências e critérios estabelecidos no presente edital.
SEÇÃO-12. DA NEGOCIAÇÃO
12.1. O pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

12.1.1. Apesar  de utilizada a adjudicação por  grupo,  será realizada negociação para
obtenção da proposta mais vantajosa em cada item do grupo, isoladamente, tendo
como referência o valor estimado e os  lances válidos registrados no sistema para o
respectivo item.

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.
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SEÇÃO-13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
13.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do PREÇO
OFERTADO com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
13.2. Sob pena de recusa da proposta,  e no prazo máximo de 02  (duas) horas  a contar da
convocação do pregoeiro, a LICITANTE deverá enviar por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema
de  compras  governamentais (comprasnet),  o  arquivo  digital  único,  com  a proposta de preço
adequada ao último lance, devidamente assinada em todas as suas folhas pelo responsável legal da
empresa, acompanhada das seguintes informações e documentos:

13.2.1. Proposta Comercial definitiva de preço unitário e total de cada item, adequados
ao último lance, expresso em moeda corrente nacional,  em algarismo e por extenso,
prevalecendo este último no caso divergência,  admitidas apenas duas casas decimais
após a vírgula, contendo:

a) Razão social completa da licitante e número do CNPJ, que deverão  ser
obrigatoriamente os mesmos constantes da documentação do SICAF;
b) Endereço da licitante, e-mail, números de telefones, bem como informações de
identificação e de contato do preposto;
c) Identificação, E-mail e número(s) de contato do responsável pela proposta;
d) Contrato social atualizado, registro geral e CPF, autenticado, do responsável pela
assinatura do contrato, acompanhado da procuração, se for o caso, que comprove
competência para representar a empresa junto à contratante;
e) As informações bancárias da CONTRATADA;
f) A validade da proposta, a qual não será inferior a 60 (sessenta) dias;

13.2.2. Declaração expressa de que nos preços ofertados estão incluídas as despesas com
salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como, os equipamentos necessários à
prestação dos serviços, entendido que a não indicação implica em declaração de que
todas as despesas estão inclusas.
13.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo a especificação clara e completa,  ou
seja,  detalhamento  dos  serviços  a  serem  prestados,  observadas  as  especificações
constantes do Termo de Referência.

13.3. Quando, por motivo justificado pela licitante e aceito pelo pregoeiro, os documentos e
anexos exigidos poderão ser enviados através do e-mail:  delic.reitoria@ifap.edu.br,  no entanto os
mesmos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada no endereço e prazo a serem
indicados no ato de aceite, sob pena de desclassificação.
13.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
IFAP ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão;
13.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
13.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
13.7. Não serão aceitas propostas com valores unitários e/ou global superior ao estimado no
Termo de Referência, ou que apresentem valores simbólicos, irrisórios, de valor zero ou com preços
inexequíveis e incompatíveis com preços de mercado.

13.7.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que for insuficiente para a cobertura dos
custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
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13.8. Caso a proposta não seja aceitável,  o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda este Edital.
13.9. A licitante que deixar de enviar a proposta, ou qualquer documentação exigida, dentro
do prazo estipulado, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
13.10. A apresentação da proposta implicará plena aceitação,  por  parte do proponente,  das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
SEÇÃO-14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. SICAF;
14.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
14.1.3. Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php);
14.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
14.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
14.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a  licitante inabilitada,
por falta de condição de participação.

14.2. O pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF,
em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  à  qualificação  econômica
financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, bem como através da documentação complementar
solicitada neste edital.

14.2.1. Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,
especialmente  quando a(s)  licitante(s)  esteja(m)  com  alguma documentação  vencida
junto ao SICAF.
14.2.2. Quando o Pregoeiro não lograr êxito em obter certidão através do sítio oficial
correspondente, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante
será convocado a encaminhar, junto à documentação complementar, o documento válido
que  comprove  o  atendimento  das  exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas,
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.

14.3. Sob  pena  de  inabilitação,  no  prazo  de  02  (duas)  horas  a  contar  da  solicitação  do
Pregoeiro, os  documentos  exigidos  para  habilitação deverão ser  remetidos  por  meio  da  opção
“Enviar Anexo” do sistema Comprasnet em arquivo digital único, contendo todas as informações e
documentos solicitados.
14.4. A Licitante DEVERÁ  comprovar  sua  habilitação  econômico-financeira,  conforme
estipulado no subitem 14.3 deste edital, por meio da seguinte DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

14.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

14.5. A Licitante DEVERÁ  comprovar  sua  qualificação  técnico-operacional,  conforme
estipulado no subitem 14.3 deste edital, por meio da seguinte DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
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14.5.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, emitido
por pessoa jurídica pública ou privada,  em nome da licitante com a identificação do
signatário,  nome  e  cargo,  referente  a  execução  de  contrato(s)  compatível(is)  em
características, quantidades e prazos com o objeto deste pregão.

14.6. Somente  será(ão)  aceito(s)  atestado(s)  e/ou  declaração(ões)  de  capacidade  técnica
referente(s) a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária
especificada no contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de
pessoas  Jurídicas  da  Receita  Federal  do  Brasil  –  RFB,  desde que  expedidos  após a  conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior.
14.7. Quando solicitado pelo pregoeiro via chat,  no prazo e forma de entrega estipulado, a
licitante  deverá  disponibilizar  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos
atestados apresentados, tais como: cópia do contrato e/ou cópia da nota de empenho.
14.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos de habilitação encaminhados deverão
estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
14.9. Em  se  tratando  de  filial,  os  documentos  de  habilitação  jurídica  e  regularidade  fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em
nome da matriz.
14.10. Quando, por motivo justificado pela licitante e aceito pelo pregoeiro, os documentos e
anexos exigidos poderão ser enviados através do e-mail,  delic.reitoria@ifap.edu.br,  no entanto os
mesmos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada no endereço e prazo a serem
indicados no ato de aceite sob pena de inabilitação.
14.11. A licitante que  deixar  de  enviar  qualquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-lo  em
desacordo com estabelecido neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
14.12. Na ocorrência de desclassificação  da licitante, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
14.13. A  licitante será declarada vencedora  somente  quando  constatado o atendimento às
exigências fixadas neste edital.
14.14. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo     de     5     (cinco)     dias     úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.
14.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
SEÇÃO-15. DO RECURSO
15.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30  (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recurso.
15.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à
licitante vencedora.
15.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
15.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do
término do prazo da recorrente.
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15.5. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões  de
recurso, a licitante interessada poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.
15.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão
apreciados pela autoridade competente.
15.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
SEÇÃO-16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

16.1.1. Quando utilizada a adjudicação por grupo, desde que devidamente justificada e
comprovada a sua economicidade, o Instituto poderá adquirir individualmente itens que
estejam na composição de um grupo.

16.2. A homologação deste Pregão compete à Magnífica Reitora, ou a quem for delegado tal
competência.
SEÇÃO-17. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA
17.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP, através de sua
Reitoria, localizado na BR 210, Km 03, s/n, Bairro Brasil Novo, CEP 68.909.398, Macapá-AP, é o Órgão
Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
17.2. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze)
meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário
Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e
incluir o último.
17.3. Após  a  homologação,  serão  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  os  preços  e
quantitativos da licitante mais bem classificada durante a fase competitiva.
17.4. Para fins de formação do cadastro de reserva, será incluído na respectiva ata, na forma de
anexo, o registro das  licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da
licitante vencedora  na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à
margem de preferência, quando o objeto não atender aos  requisitos previstos no art.3º da Lei nº
8.666 de 1993.

17.4.1. O anexo que trata o item 17.4 consiste na ata de realização da sessão pública do
pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

17.5. Somente após o encerramento da etapa competitiva as  licitantes poderão reduzir seus
preços  ao  valor  da  proposta  da  licitante mais  bem  classificada,  a  fim  de  formar  o  cadastro
supramencionado.
17.6. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado
do certame em relação à licitante melhor classificada.
17.7. Havendo uma ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao da
licitante vencedora,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem  da  última  proposta  individual
apresentada durante a fase competitiva.
17.8. Esta  ordem  de  classificação  das  licitantes registradas  deverá  ser  respeitada  nas
contratações e somente será utilizada acaso a melhor colocada no certame não assine a ata ou tenha
seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos art. 20 e 21 do decreto nº 7.892/2013.
SEÇÃO-18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de decair  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas neste Edital.
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18.2. O IFAP realizará convocação formal, na qual será informado o local, a data, e a hora para
assinatura da Ata de Registro de Preços.
18.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pela(s)  licitante(s)
vencedora(s), desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IFAP.
18.4. No caso de o adjudicatário, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a
Ata  de  Registro  de  Preços,  sem  prejuízo  das  punições  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  o
Pregoeiro,  poderá,  mantida  a ordem de classificação,  negociar  com a  licitante seguinte  antes  de
efetuar seu registro.
18.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de  todos  os  itens  constantes  no  Termo de  Referência,  com a  indicação  da  licitante vencedor,  a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
18.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição
pretendida, sendo assegurado ao Fornecedor Beneficiário do registro preferência de fornecimento
em igualdade de condições.
SEÇÃO-19. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. A Coordenação de Atas  e  Contratos  e  Convênios  –  CACC,  da  Reitoria  do IFAP,  será  a
unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes
desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos interessados, respeitada a ordem de
registro, o fornecedor para o qual será emitido o pedido e os quantitativos a serem adquiridos.
19.2. A  convocação  do  Fornecedor  Beneficiário  pelo  IFAP  será  formalizada  e  conterá  o
endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido.
19.3. O Fornecedor Beneficiário convocado na forma da condição anterior que não comparecer,
não retirar  o  pedido  no prazo estipulado ou não cumprir  as  obrigações estabelecidas  na  Ata  de
Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos.
19.4. Quando comprovada a hipótese acima, a CACC poderá indicar o próximo fornecedor ao
qual será destinado o pedido, se for o caso, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para
aplicação de penalidades.
19.5. O  Fornecedor  Beneficiário  terá  seu  registro  de  preços  cancelado,  por  intermédio  de
processo administrativo específico onde seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

19.5.1. A pedido:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência
de casos fortuitos ou de força maior.

19.5.2. Por iniciativa do IFAP:
a) O fornecedor não aceitar aumentar o desconto registrado, na hipótese deste se
tornar inferior àqueles praticados no mercado;
b) Perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;
d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) Não  comparecer  ou  se  recusar  a  retirar,  no  prazo  estabelecido,  os  pedidos
decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

19.6. A respectiva Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente:
19.6.1. Por decurso do prazo de vigência;
19.6.2. Quando não restarem fornecedores registrados

SEÇÃO-20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. A dotação orçamentária será de acordo com a Unidade Gestora da(s) respectiva(s) Unidade(s)
Demandante(s) que emitirá as Notas de Empenho, conforme quadros abaixo:
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UNIDADE GESTORA UASG

REITORIA 158150

PROGRAMA DE TRABALHO FONTE NATUREZA DA DESPEZA ELEMENTO DE DESPESA
108908 112 33.90.39 01

SEÇÃO-21. DOS CRITÉRIOS DE AJUSTE DE PREÇOS DA ATA
21.1. A Ata de registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65, II “d” da Lei nº 8.666/93, Lei 10.192/2001, e art. 17 do Decreto n°7.892/2013, conforme
estabelecido no Item 12 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
SEÇÃO-22. DO CONTRATO
22.1. Depois  de  assinada  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  o  fornecedor  registrado poderá  ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato e/ou retirada da
nota  de empenho,  dentro  do prazo de 5  (cinco)  dias  úteis,  contado da data  do recebimento do
documento  oficial  de  convocação,  sob  pena  de  decair  o  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas neste Edital.
22.2. O prazo para assinatura do contrato, e consequente retirada da nota de empenho, poderá
ser  prorrogado uma única  vez,  por  igual  período,  quando solicitado pelo fornecedor beneficiário
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IFAP.
22.3. Por  ocasião da assinatura  do contrato,  será  exigida  a  comprovação das  condições de
habilitação  consignadas neste  Edital,  as  quais  deverão ser  mantidas  pela  adjudicatária  durante  a
vigência do contrato, bem como:

22.3.1. A  Declaração  de  compromisso  e  responsabilidade  ambiental,  social  e
econômica, devidamente assinada pelo responsável legal, conforme ANEXO IV deste
Edital;

22.4. Para  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  assumidas  será  firmado  Contrato  com  a
adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, conforme minuta constante do ANEXO III, a qual
será adaptada à proposta da empresa vencedora.
22.5. A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em assinar o contrato, em retirar a nota
de empenho e/ou  de  apresentar  a  comprovação  das  condições  de  habilitação, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
22.6. Na  ocorrência  da  situação  descrita  no  subitem  anterior,  será  convocada  a  licitante
seguinte  na  ordem  de  classificação  para  negociação,  cumprimento  de  todos  os  procedimentos
habilitatórios e legais conforme este Edital e assinatura do contrato.
22.7. A  execução  completa  do  contrato  só  acontecerá  quando  a  Contratada  comprovar  o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
SEÇÃO-23. DO PAGAMENTO
23.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Reitoria  do  IFAP,  em  até  30  (trinta)  dias,  após  a
apresentação da nota fiscal/fatura com o devido atesto do setor/servidor competente;
23.2. Ao IFAP reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, verificar
que  o  serviço  executado  não  corresponde  às  especificações  dos  itens  conforme  este  Termo  de
Referência e da proposta apresentada;
23.3. O  pagamento  à  Contratada  somente será  liberado após o  recolhimento  de eventuais
multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual;
23.4. O licitante deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos
públicos  visando  manter  sua  qualificação  tributária,  condição  sem  a  qual  não  será  possível  o
pagamento de fatura apresentada;
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23.5. No ato do pagamento será realizada consulta ao SICAF (via “online”), e caso o resultado
seja desfavorável, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização;

23.5.1. Não  ocorrendo  à  regularização,  proceder-se-á  aos  procedimentos  de  sanções
cabíveis, podendo chegar à rescisão contratual.

23.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pelo IFAP, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da prestação a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i/365
I = (6/100)/365 I = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

SEÇÃO-24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
24.1. As obrigações da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo de
Contrato.
SEÇÃO-25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
25.1. As obrigações da contratante são as estabelecidas no Termo de Referência e no termo de
Contrato.
SEÇÃO-26. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
26.1. Os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  a  serem  aplicados  neste  procedimento
licitatório estão estipulados no Termo de Referência.
SEÇÃO-27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
27.1. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da licitação serão aplicadas
conforme descrito no art. 40 da Instrução Normativa nº 02/2010 – SLTI, sem prejuízo das demais
cominações legais e editalícias.
27.2. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, e consequente
descredenciamento  do  SICAF,  pelo  prazo  de  cinco  (5)  anos,  com  fulcro  no  art.  7º  da  Lei  nº
10.520/2002, para a licitante que:

27.2.1. Cometer fraude fiscal;
27.2.2. Apresentar documentação falsa;
27.2.3. Comportar-se de modo inidôneo.

27.3. Será aplicada a sanção de suspensão temporária, pelo prazo de dois (2) anos, com fulcro
no inciso III do art.87 da Lei nº 8.666/1993, para a licitante que:

27.3.1. Não assinar o contrato, ou a ata de registro de preços, no prazo estabelecido.
27.3.2. Não retirar nota de empenho.

27.4. Será aplicada a sanção de suspensão temporária, pelo prazo de um (1) ano, com fulcro no
inciso III do art.87 da Lei nº 8.666/1993, para a licitante que:

27.4.1. Deixar de entregar a proposta e/ou a documentação exigida durante o certame;
27.4.2. Não mantiver a proposta;
27.4.3. Não entregar amostra, quando solicitado.

27.5. Considera-se comportamento inidôneo, para fins do disposto no subitem 31.2.3:
27.5.1. Frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação,  conluio  ou  qualquer  outro
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
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27.5.2. Impedir,  perturbar  ou  fraudar  a  realização  de  qualquer  ato  de  procedimento
licitatório;
27.5.3. Fazer ou apresentar declaração falsa quanto às condições de participação;
27.5.4. Fazer ou apresentar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.

27.6. A  penalidade  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  a  sanção  de
impedimento,  no limite de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e das
demais cominações legais, garantido o direito prévio da ampla defesa.
27.7. A autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena e o dano causado à Administração para a aplicação e valoração das multas,
observado o princípio da proporcionalidade.
27.8. A Administração comunicará à  licitante ou fornecedor beneficiário  sua intenção de lhe
aplicar penalidades previstas no Edital, quando entender configurada a hipótese de aplicação da
sanção, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir do recebimento da comunicação.
27.9. Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer outro
expediente administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com Aviso de
Recebimento, no endereço cadastrado no SICAF, da licitante ou do fornecedor beneficiário que ficará
sujeito à penalidade a partir do decurso do prazo para apresentar as razões de defesa.
27.10. Em caso de não conseguir localizar a licitante ou fornecedor beneficiário, o mesmo deverá ser
notificado por edital, publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias.
27.11.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
SEÇÃO-28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1. Os atos praticados e documentos enviados por meio do sistema eletrônico “comprasnet”,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas, e ficarão disponíveis para acesso das demais licitantes para que,
desejando analisá-los, possam acessar diretamente pelo referido sistema.
28.2. É vedado que familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que
este exerça cargo em comissão ou função de confiança, nos termos Decreto nº 7.203/2010.
28.3. O fornecedor beneficiário prestará as informações, bem como adotará medidas preventivas e
corretivas, necessárias ao fiel cumprimento das vedações impostas pelo Decreto nº 7.203/2010.
28.4. Não havendo expediente, ou, ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário do Pregoeiro.
28.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado por escrito ao Pregoeiro, conforme o indicado
no subitem 2.3 deste Instrumento.
28.6. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados.
28.7. O desatendimento às exigências formais e não essenciais não importará no afastamento
da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão de sua
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.
28.8. É facultada ao Pregoeiro ou, à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da
sessão pública.
28.9. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
28.10. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
de preços.
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28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no IFAP.
28.12. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público,
decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito, devidamente fundamentado.
28.13. Para fins de aplicação da sanção administrativa o lance é considerado proposta.
28.14. É de total responsabilidade da licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico
durante a sessão pública deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconexão.
28.15. É  de  total  responsabilidade  da  licitante responder às  mensagens  do  Pregoeiro no
Sistema eletrônico (chat) em todas as fases da licitação, no prazo máximo de 5  (cinco) minutos
contados do horário da respectiva mensagem, sob pena de desclassificação.
28.16. Havendo divergência entre as especificações constantes do Anexo I e a divulgada pelo site:
www.comprasgovernamentais.gov.br, prevalecerá a descrição do Anexo I, para efetivação das aquisições.
28.17. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
28.18. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/02;
Decreto nº 3.555/00; Decreto nº 5.450/05; Decreto nº 7.892;  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
2/10; Lei Complementar nº 123/06; e da Lei nº 8.666/93, com suas alterações.
28.19. As questões decorrentes da execução deste Edital e seus Anexos, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Amapá – AP, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
SEÇÃO-29. DOS ANEXOS
29.1. É parte integrante deste Edital;
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA.

Macapá, ____de ______________de ______.

_______________________________________________
Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida

Reitora do IFAP
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA -  PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

1. DO OBJETO
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CER-

TIFICADO DIGITAL COM MÍDIA para atendimento às demandas da Reitoria do Ifap.
A presente contratação trata-se de serviço comum, e ocorrerá através de PREGÃO ELETRÔNI-

CO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com os Decretos (e alterações) nºs 3.555/2000,
3.722/2001, 3.784/2001, 3.931/2001, 5.450/2005, 7.892/2013, Lei nº 10.520/2002,  sendo aplicadas
subsidiariamente às normas da Lei 8.666/93 e suas alterações. Consideram-se serviços comuns, para
os fins e efeitos desta contratação, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser ob-
jetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Para a contratação:
A certificação digital  é uma assinatura com validade jurídica que garante proteção às transa-

ções eletrônicas e outros serviços via internet, permitindo que os servidores se identifiquem e assi-
nem digitalmente, com autenticidade e integridade e não repúdio. A autenticidade garante que ao au-
tor do documento ser a pessoa identificada no certificado utilizado na assinatura. A integridade garan-
te que o documento seja alterado após o envio. O não repúdio impede que o autor do documento
conteste a sua validade negando sua autoria.

Para Diretoria de Planejamento e Gestão – DIPLAG a presente contratação visa atender a ne-
cessidade de aquisição e renovação de uso de Certificados Digitais do tipo A3 e CPF, com mídia. A
prestação do serviço justifica-se em virtude da necessidade de estabelecer um estoque mínimo de dis-
positivos para emissão de certificados digitais no novo padrão definido pelo Instituto Nacional de Tec -
nologia da Informação ITI, autoridade certificadora do ICPBrasil, nos termos da Resolução n° 65 do Co-
mitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICPBRASIL), de 9 de junho de 2009, que
define os novos certificados com base em algoritmo de criptografia SHA2 e tamanho de chaves de
2048 bits. 

O quantitativo foi estimado após consulta junto aos Campi e setores da Reitoria do IFAP, tendo
sido considerada um acréscimo de margem de segurança para demandas urgentes.
2.2 Para o agrupamento dos itens:

O agrupamento dos itens 01 e 02 se justifica tendo em vista que os itens são de uma mesma
natureza e guardam relação entre si.  Além disso,  lidar  com um único fornecedor diminui o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação. É importante salientar que o
aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de
seus  contratos,  e  essa  eficiência  administrativa  também  é  de  estatura  constitucional  e  deve  ser
buscada pela administração pública.  Busca-se ainda, com o agrupamento, obtenção de preços mais
vantajosos à Administração, em razão da economia de escala, eficiência e racionalização de custos.
2.3. Para a adoção do Sistema de Registro de Preços:

Adotou-se o Sistema de Registro de Preço – SRP, considerando a hipótese prevista no incisos
de IV do artigo 3º do Decreto 7.892/2013, bem como algumas vantagens decorrentes deste procedi -
mento licitatório, como: efetivar a contratação somente quando houver necessidade, ou seja, o órgão
realiza um planejamento para o período de vigência determinado; as contratações ficarão mais ágeis,
pois a licitação já está realizada, as condições de execução estarão ajustadas e os preços, respectivos
fornecedores e condições já estarão definidos; e economia de escala que é obtida em razão do grande
quantitativo licitado.

3. DO QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 
3.1. O serviço será prestado conforme especificações descritas nesse Termo de Referência, que passa a
ser parte integrante do edital independente de transcrição;
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3.2. Para efeito de julgamento dos preços no PREGÃO ELETRÔNICO - SRP, o critério de julgamento de-
verá ser menor preço por grupo, sendo vencedor o licitante que ofertar o menor valor para o grupo na
fase de lances;
3.3. Para os itens agrupados, a classificação final será feita pelo valor global do grupo, no entanto, a
disputa será por item;
3.4. O serviço deverá ser prestado conforme características técnicas, quantidades e demais requisitos
descritos neste Termo de Referência, observadas as especificações e quantidades relacionadas abaixo.

TABELA I – ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES DE REFERÊNCIA

GRUPO - 1

ITEM
CÓDIGO

COMPRASNET
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO UNID

QTDE
TOTAL

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 5398

Aquisição  de  controlador  acesso,  tipo
token  criptográfico  usb,  capacidade  64,
tipo  conexão  por  usb  1.1  /  2.0,  caracte-
rísticas,  adicionais  usb  compatível  com
certificado icp brasil, gerenciamento atra-
vés de um pin e de um puk, compatibilida-
de  windows  xp/linux,  aplicação  certifica-
ção digital com certificado digital tipo A3,
e‐cpf dentro das especificações e normas
icp‐brasil, com validade mínima de 3 (três)
anos.

UND 82 126,25 R$ 10.352,50

2 5398

Contratação de serviço de renovação e va-
lidação de certificação digital  tipo A3,  e‐
cpf,  dentro  das  especificações  e  normas
icp‐brasil, com validade mínima de 3 (três)
anos. 

UND 83 105,17 R$ 8.729,11

TOTAL DE REFERÊNCIA: R$ 19.081,61
3.5. O VALOR TOTAL MÁXIMO DE REFERÊNCIA para esta contratação é de R$ 19.081,61 (dezenove mil
e oitenta e um reais e sessenta e um centavos).
3.6. Para o alcance dos valores estimados foram realizadas pesquisas de preços em Atas de Órgãos da
Administração Pública Federal, e pesquisas de preços direto com prestadores de serviço, conforme
documentos constantes no processo. 

TABELA II – DEMANDA ESTIMADA POR UNIDADE – IFAP

ITEM
QUANTIDIDADES DEMANDADAS

TOTAL
Reitoria

1 82 82
2 83 83

4. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO SERVIÇO
4.1. Requisitos Técnicos

a) Deverá ser emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP Brasil;
b) Nível: A3;
c) Validade: 3 (três) anos, contados a partir da data do aceite definitivo do certificado;
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d) Todos os certificados deverão ser emitidos sob a hierarquia V2;
e) Tipo: e-CPF.

1.1.1. 4.2. Requisitos Técnicos da Mídia de Token
a) Deverá ser totalmente compatível com as especificações do certificado digital constante do
item 4.1;
b) Requisitos mínimos para as soluções de armazenamento de chaves privadas e certificados
digitais que usam dispositivos do tipo token: 

- Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil;
-  Compatível  com  certificados  digitais  gerados  pelas  autoridades  certificadoras  ICP-Brasil
como AC.

e) Características do dispositivo:
- Token USB;
- Possuir numeração única gravada para cada dispositivo;
- Suportar os algoritmos RSA, MD5, SHA1, DES, 3DES e AES;
- Deverá gerar chaves RSA de até 2048 bits (padrão ICP Brasil A3 e A4);
- Deverá suportar a geração On-board de par de chaves RSA;
- Deverá ser compatível com aplicações PKI;
- Deverá suportar assinatura digital em Hardware;
- Deverá suportar a geração de números aleatórios em hardware;
- Deverá suportar gerenciamento através de PIN e PUK;
- As mídias destinadas ao armazenamento de certificados de nível  de segurança 3 devem
implementar a geração de chaves RSA com até 2048 bits.

f) Características Físicas:
- Deverá possuir no mínimo Hardware com processador de 8 bits e memória de  32  KBytes
(trinta e dois KiloBytes);
-  Deverá  permitir  o  armazenamento  de  no  mínimo  5  certificados  com  chaves  RSA  de
tamanho 2048 bits;
- Deverá ter conectividade compatível com USB 1.1/2.0 e 3.0;
- Deverá possuir chassi em plástico rígido e resistente a água.

g) Características funcionais:
g1) Deverá possuir software gerenciamento com as seguintes características: 

- Exibir detalhes do Token USB;
- Nome do token USB;
- Tamanho máximo do PIN;
- Tamanho mínimo do PIN;
- Alteração do PIN;
- Renomear o Token USB;
- Alterar o PUK;
- Destravar o PIN.

g2) Deverá possuir a opção de idioma Português do Brasil;
g3) Interoperabilidade com Aplicações;

h)  A  solução  deve  ser  compatível  com  as  camadas  de  software  definidas,  para  ambiente
Microsoft por:

-  Ambientes Windows 98, 98SE,  2000,  XP, Vista,  Windows 7,  Windows 8,  Windows 10 e
versões superiores;
-  Suporte  nativo  para  arquiteturas  32  bits  e  64  bits  para  Windows  Vista,  Windows  7,
Windows 8, Windows 10 e versões superiores;
- Possuir biblioteca implementando a CryptoSPI do Microsoft Cryptographic Service Provider
assinada pela Microsoft;
- Possuir biblioteca implementando o padrão PKCS#11;
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- Deve ser compatível com as bibliotecas NSS.
i) As implementações devem seguir os seguintes padrões: 

- Padrão PC/SC versão 1.0;
- Padrão CSP - Microsoft Cryptographic Service Provider;
- Padrão PKCS#11 versão 2.20;
- Padrão PKCS#15 versão 1.1.

j) Outras características:
j1)  Instalação  em  ambiente  Microsoft  Windows  (98,  98SE,  2000,  XP,  Vista,  Windows  7,
Windows 8, Windows 10 e superiores):

- Permitir a instalação – através de execução de serviço com privilégios de LocalSystem –
da solução, driver, CSP, biblioteca PKCS#11 e software gerenciador, de forma assistida e
desassistida,  através  de  linha  de  comando  e  que  forneça  código  de  retorno  com
informações dos resultados das operações;
-  A  documentação  do  produto  deve  abranger,  inclusive,  todas  as  rotinas  e  ações
efetuadas pelo programa instalador, independentemente do sistema operacional.

j2) Documentação e suporte:
- Manuais das interfaces de programação (APIs) e bibliotecas de desenvolvimento;
- Manual de utilização do token USB em português;
- PIN padrão, formato permitido para construção de PIN;
- Deve ser fornecida documentação específica para cada plataforma bem como suporte
técnico;
- Deve ser fornecida correções de segurança e correção de bugs, pelo período mínimo de
3 anos, sem ônus adicional.

4.3. Requisitos de Manutenção e Garantia
a) A empresa contratada deverá prover garantia de correção e atualização motivadas por falhas
técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 3
(três) anos para o certificado do tipo A3 (certificados do tipo e-CPF), contados a partir da data
de emissão do certificado; 
b) Caso a correção ou atualização exija novo certificado, a empresa contratada deverá efetuar a
nova  emissão,  no prazo de 3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  notificação,  sem ônus
adicional para o IFAP; 
c)  O  Token USB deverá ter  garantia mínima de 3 (três)  anos,  contados a partir  da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
d) Nesse período, caso o dispositivo apresente defeito, a empresa contratada deverá realizar,
no  prazo  de 15 (quinze)  dias,  contados  da  notificação feita  pelo  IFAP,  troca  do  dispositivo
defeituoso por outro novo, de primeiro uso, com, no mínimo, as mesmas características do
objeto contratado; 
e) A abertura do chamado para a assistência técnica e emissão da ordem de serviço deverá ser
via ligação gratuita (0800), página Web, por e-mail ou central de atendimento com emissão de
um número de protocolo para acompanhamento;
f) Os chamados para atendimento da garantia serão centralizados e efetuados pelo fiscal do
contrato.

4.4. Requisitos Tecnológicos
a) A solução deverá ser compatível com o ambiente tecnológico do IFAP.

4.5. Requisitos de Segurança
a) A empresa contratada deverá respeitar as diretrizes constantes da Política de Segurança da
Informação e  Comunicações  do  IFAP,  obrigando-se  a  manter  sigilo  a  respeito  de  quaisquer
informações, dados, processos,  fórmulas, códigos,  cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos,
dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do IFAP aos quais tiver acesso em
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decorrência do objeto da presente contratação, ficando terminantemente proibida de fazer uso
ou revelação destes sob qualquer justificava;
b) Compete à empresa contratada, ao tomar conhecimento de qualquer incidente ou suspeitar
da possibilidade de ocorrência de um incidente de segurança da informação e comunicações
notificar o fato imediatamente ao IFAP para as providências cabíveis.

4.6.  A  emissão  dos  certificados  digitais  deverá  ser  providenciada  por  uma  autoridade
certificadora apta a emiti-la sob o padrão ICP-Brasil, conforme art. 3°, Decreto 3.996/2001.
4.7. Segundo o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, uma autoridade certificadora (AC)
é uma entidade, pública ou privada, subordinada à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, dis-
tribuir, renovar, revogar e gerenciar certificados digitais. Desempenha como função essencial a respon-
sabilidade de verificar se o titular do certificado possui a chave privada que corresponde à chave públi -
ca que faz parte do certificado. Cria e assina digitalmente o certificado do assinante, onde o certificado
emitido pela AC representa a declaração da identidade do titular, que possui um par único de chaves
(pública/privada).

5. DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
5.1. Conforme o Art. 3º da Lei 8.666/1993, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos.
5.2. Segundo o TCU licitações sustentáveis visam, além de outros aspectos, o desenvolvimento regio-
nal e equidade social, benefícios à saúde pública e redução dos impactos ambientais, comércio justo,
novos negócios e incentivo a micro e pequenas empresas. Assim, a administração privilegiará, na pre -
sente contratação, a adoção da proposta mais vantajosa dentre aquelas que cumpram os padrões de
qualidade socioambiental, quando aplicáveis, em atendimento à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
01/2010 e alterações.

6. DA ESTRATEGIA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E PRAZO DE EXECUÇÃO
6.1. As quantidades aqui registradas são para atender a demanda de um período não superior a 12
(doze) meses, conforme necessidade do Órgão. Em caso de solicitação do serviço, que poderá ser em
parcelas, deverá ser conforme prazos, quantidades, locais e horários especificados no presente Termo
de Referência, Edital e anexos. 
6.2. DOS PRAZOS:

6.2.1. A fornecedora estará obrigada ao cumprimento dos seguintes prazos:
a) De no máximo 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho e/ou
Ordem de Serviço, para início da prestação dos serviços cotados de acordo com as especifica-
ções estabelecidas na proposta comercial vencedora e no Edital; sendo que a não observância
destas condições, implicará na não aceitação do serviço, sem que caiba qualquer tipo de recla-
mação por parte da inadimplente;
b) Considerando os critérios de aceitação do serviço deste Termo, o fornecedor deverá efetuar,
quando necessárias, as correções, remoções, reconstruções e/ou substituições devidas quanto à
prestação inadequada do serviço, realizando a remoção, às expensas, no que couber, no total ou
em parte, do objeto que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em
que for constatado dano em decorrência de transporte, acondicionamento ou materiais empre-
gados, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da notificação que lhe for entregue oficial-
mente, cabendo essa obrigação desde a prestação do serviço até o período de sua garantia/vali -
dade, sem quaisquer ônus ao IFAP.
c) Validade da proposta com prazo de no mínimo 60 (sessenta) dias;
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6.2.2.  As empresas que não cumprirem os prazos acima estipulados sofrerão sanções da Lei
8.666/93 e suas alterações, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente compro-
vado pela Licitante e reconhecido pelo IFAP.

7. DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Considerando a(s) Unidade(s) Demandante(s), os serviços deverão ser prestados  nos endereços
abaixo conforme estabelecido:

UNIDADE ADMINISTRATIVA
DEMANDANTE

ENDEREÇO DE ENTREGA

REITORIA
Rodovia  BR  210,  Km  03,  S/N  –  Bairro  Brasil  Novo  –
Macapá/AP, CEP: 68.909-398

7.2. Os serviços deverão ser realizados diretamente aos locais supracitados, no horário das 08h30min
às 11h e das 14h às 17h, de segunda à sexta-feira, ou, quando necessários ao fiel cumprimento do ob-
jeto, em outros horários a serem acordados entre as partes;

8. DOS CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Dos critérios de aceitação: os serviços deverão ser aceitos da seguinte forma:

8.1.1. PROVISORIAMENTE,  até 2 (dois) dias após a realização de todo o serviço, o qual deverá
ser  constatado  por  servidor/comissão  competente  da(s)  Unidade(s)  Demandante(s)  do  IFAP,  para
efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com as especificações constantes nesse
termo;

8.1.2. DEFINITIVAMENTE, em até 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço prestado e consequente aceitação, pelo servidor/comissão competente através da emissão de
TERMO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO DEFINITIVO, ou documento similar, no qual constará a listagem de
todos  os  critérios  atendidos  na  execução,  quando  for  o  caso,  inclusive  no  que  diz  respeito  ao
atendimento  dos  padrões  de  sustentabilidade conforme estabelecido na  seção  5  deste  Termo de
Referência.
8.2. Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante/comissão  para
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, fazendo a conferência quantitativa e qualitativa dos
serviços  prestados  considerando os  parâmetros  elencados  neste  Termo de  Referência  e  Edital.  O
representante/comissão  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do objeto indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.
8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in -
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
9.1.  Não  disponibilizar  qualquer  informação  de  propriedade  do  IFAP,  por  qualquer  meio  e  para
qualquer finalidade, sem a anuência expressa deste;
9.2.  Responder  por  quaisquer  danos  pessoais  ou  materiais  ocasionados  por  sua  equipe  de
profissionais nos locais de trabalho quando no desempenho de suas funções; 
9.3. Disponibilizar uma Central de Atendimento;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.4. Indicar um Preposto que participará e decidirá em nome da contratada de todas as reuniões e
outras atividades relativas à contratação que venham a ser convocadas pelo IFAP;
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9.5.  Manter,  durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  que  ensejaram  a
contratação,  particularmente  no  que  tange  a  regularidade  fiscal,  a  regularidade  trabalhista,  o
desempenho e a capacidade técnica operativa; 
9.6. Acatar as orientações do IFAP, de forma tempestiva, sujeitando-se às fiscalizações necessárias,
como também prestar os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas;
9.7. Responsabilizar-se pelo ônus de quaisquer ações, custos e despesas relativas aos danos gerados
por dolo ou culpa sua ou de quaisquer de seus empregados, assumindo todas as responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei,
ligadas ao cumprimento do contrato;
9.8. Justificar ao IFAP eventuais motivos de força maior que impeçam a execução do contrato;
9.9. Indenizar o IFAP nos casos de danos, prejuízos,  avaria ou subtração de seus bens ou valores,
proporcionalmente  ao  prejuízo  obtido,  quando  tais  atos  forem  praticados  por  quem  tenha  sido
responsabilizado à execução do objeto do contrato;
9.10. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

10.1. Receber/aceitar  a  execução do serviço no prazo e  condições estabelecidas  no Edital  e  seus
anexos;
10.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  serviços  prestados  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
10.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, ou irregularidades verificadas
na execução do serviço, para que seja substituído, removido, reconstruído, reparado ou corrigido;
10.4. Fornecer à Contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições
necessárias à execução do objeto;
10.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada  através  e
servidor/comissão especialmente designada;
10.6. Aplicar  à  Contratada  as  penalidades  depois  de  constatada  as  irregularidades,  garantido  o
contraditório e ampla defesa;
10.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada por
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado à terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
10.9. Observar às demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO
11.1. Da Ata de Registro de Preços:
11.1.1.  A vigência da Ata de Registro de Preços, proveniente desta compra não será superior a 12
(doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, contados da data da sua assinatura, com eficácia após
a  publicação  do  seu  extrato  no  Diário  Oficial  da  União,  tendo  início  e  vencimento  em  dia  de
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último;
11.1.2.  Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, o IFAP não será obrigado a fazer a
solicitação  dos  serviços  com  a  empresa  assinante  da  ata,  facultando-se  a  realização  de  licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições;
11.2. Do Contrato:
11.2.1. Considerando a(s) unidade(s) demandante(s) da presente contratação, será(ão) formalizado(s)
contrato(s), conforme informações abaixo:
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UNIDADE DEMANDANTE UASG CNPJ

REITORIA (ÓRGÃO GERENCIADOR) 158150 O10.820.882/0001-95
11.2.2.  Todo(s)  o(s)  contrato(s)  firmado(s)  terá(ão)  as  mesmas  condições de  prestação do  serviço
estabelecidas  neste  Termo  de  Referência,  Edital  e  anexos,  cabendo  à  Contratada  observar  as
especificidades  e  particularidades  de  cada  Unidade  Demandante  do  produto  no  que  se  refere,
especialmente:

a) ao local de execução do serviço e entrega de nota fiscal;
b) servidores/comissão responsável pela solicitação e aceite do serviço;
c) fiscal e gestor do contrato da Unidade;
d) e demais informações pertinentes e importantes.

11.3. Cabe à Unidade Demandante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador;

12. DOS CRITÉRIOS DE AJUSTES DE PREÇOS
12.1. A Ata de registro de Preços poderá sofrer alterações,  obedecidas as disposições contidas no
artigo 65, II “d” da Lei nº 8.666/93, Lei 10.192/2001, e art. 17 do Decreto n°7.892/2013, e alterações
posteriores;
12.2.  Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

12.2.1.  Os fornecedores  que não aceitarem reduzir  seus  preços aos valores  praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
12.2.2.  A  ordem  de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos
valores de mercado observará a classificação original.

12.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

12.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.  A  Contratada ficará  sujeita  às  sanções administrativas  previstas  nos  arts.  86  e 87 da Lei  nº
8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o
direito à ampla defesa e contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados
à Administração e das cabíveis cominações legais.
11.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas e pela verificação de quaisquer
das situações prevista no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, a administração poderá aplicar as se-
guintes penalidades, sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativa-
mente com a prevista no inciso II:

I. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati -
vos para a Contratante;
II. Multa:
a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, depois de decorridos 30 (trinta) dias sem que a con-
tratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão, sem prejuí -
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zo ainda da cobrança da multa moratória de 0,5% por dia de atraso, eventualmente aplicada a
partir do 1º dia de atraso, sobre o valor do item inadimplido, limitado a 10% do valor do contra-
to;
III. Suspensão temporária de participar de licitação e/ou contratação promovida pela contratan-
te por prazo não superior a dois anos;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação,
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a lici -
tante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada;

11.3.  Conforme o disposto na Lei 10.520, de 17/07/2002 e no  Decreto nº 5.450, de 31/05/2005,
aquele que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato ou a Ata
de Registro de Preço, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a
execução do serviço, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar, e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais co -
minações legais.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativos que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei 8.666/93, e subsidiariamente a Lei 9.784/99.
11.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. DO ENVIO DA PROPOSTA FINAL
14.1. O licitante deverá apresentar a sua proposta final, com as seguintes informações:

a) Especificação  dos  serviços  a  serem  prestados,  detalhando  de  forma  clara,  todas  as
informações;
b) O correio eletrônico, número de telefone e contato do responsável pela proposta, para reali -
zação dos chamados;
c) Todas as especificações do serviço devem estar de acordo com as especificações constantes
deste Termo de Referência, observados os preços unitários e preço total;
d) A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas
necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com ma-
terial de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da
Contratada, como, também, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impos-
tos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem
com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações;
e) A  proposta  deverá  incluir  informações  de atendimento  aos  padrões  de  sustentabilidade,
quando necessários, conforme seção 5 deste Termo de Referência;
f) Prazo de validade da proposta devendo ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. A dotação orçamentária será de acordo com a Unidade Gestora da(s) respectiva(s) Unidade(s)
Demandante(s) que emitirá as Notas de Empenho, conforme quadros abaixo:

UNIDADE GESTORA UASG

REITORIA 158150
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PROGRAMA DE TRABALHO FONTE NATUREZA DA DESPESA ELEMENTO DE DESPESA

108908 0112 33.90.39 69

16. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado pela Reitoria do IFAP, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação
da nota fiscal/fatura com o devido atesto do setor/servidor competente;
14.2. Ao IFAP reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, verificar que o
serviço executado não corresponde às especificações dos itens conforme este Termo de Referência e
da proposta apresentada;
14.3. O pagamento à Contratada somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que
lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual;
14.4. O licitante deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos públicos
visando manter sua qualificação tributária, condição sem a qual não será possível o pagamento de
fatura apresentada;
14.5.  Nos casos de eventuais  atrasos  de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida  pelo  IFAP,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo  adimplemento  da  parcela,  é  calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)

I = (6/100)
        365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.6. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos e serem submetidos à apreciação da autoridade superior
competente,  que  adotará  as  providências  para  verificar  se  é  ou  não  caso  de  apuração  de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Havendo divergência entre a especificação do serviço constante no Termo de Referência e a des-
crição contida no cadastro do COMPRASNET, prevalece a especificação do Termo de Referência;
17.2. Nos casos em que houver prestação do serviço com fornecimento de materiais/peças/acessó-
rios, em todos os materiais deverão constar, em suas embalagens, descrições e especificações na lín-
gua portuguesa, ou apresentar rótulo com as mesmas características;
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ANEXO II
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......…
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ –  IFAP,  através da sua
Reitoria, com sede na Rodovia BR 210, Km 03, s/n, bairro Brasil Novo, CEP 68.909-398, na cidade de
Macapá/AP, inscrito no CNPJ sob o nº 10.820.882/0001-95, neste ato representado pela Magnífica
Reitora Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida, nomeada(o)  pelo Decreto de 02 de
outubro de 2015, publicado no DOU de 05 de outubro de 2015, inscrita no CPF nº 175.524.782-68,
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  229710/AP,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na
modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  EDITAL  Nº  ......./200...,
publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto
n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço
de ........ , especificados no Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Especificação Unidade Quant. Valor Unitário
(R$)

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item: Participante: Quantidade Demandada:

3.2. Com fulcro no §4º, do art. 22, do Decreto nº 7892/2013, o quantitativo decorrente das
adesões à ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Reitoria do IFAP por meio da Coordenação
de Atas, Contratos e Convênios – CACC.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A  vigência  desta  Ata  de  registro  será  de  12  (doze)  meses,  contados  da  data  da  sua
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
6. DO CONTRATO E DA NOTA DE EMPENHO
6.1. O fornecedor registrado poderá  ser  convocado,  a  qualquer tempo durante  a  vigência
desta Ata, para assinatura do contrato e/ou retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, seus anexos e nesta ATA.
6.2. O prazo para assinatura do contrato, e consequente retirada da nota de empenho, poderá
ser  prorrogado uma única  vez,  por  igual  período,  quando solicitado  pelo  fornecedor  beneficiário
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IFAP.
6.3. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros
meios se a licitante/fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação.
6.4. Na ocorrência de  recusa injustificada do fornecedor beneficiário em assinar o contrato
e/ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, serão aplicadas as
mesmas sanções previstas para os casos de inexecução total do contrato.
7. DA ESTRATÉGIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1. As quantidades aqui registradas são para atender a demanda de um período menor ou
igual a 12 (doze) meses, conforme necessidade do Órgão. Em caso de solicitação do serviço, que
poderá ser em parcelas, deverá ser conforme prazos, quantidades, locais e horários especificados no
Termo de Referência, Edital e anexos. 
7.2. Os prazos e critérios de aceitação dos serviços estão previstos nos itens 6 e 8 do Termo de
Referência.
8. DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Considerando  a(s)  Unidade(s)  Demandante(s),  os  serviços  deverão  ser  prestados  nos
endereços abaixo conforme estabelecido:

UNIDADE ADMINISTRATIVA
DEMANDANTE ENDEREÇO DE ENTREGA

Reitoria Rodovia BR 210, Km 03, S/N – Bairro Brasil Novo – Macapá/AP, CEP:
68.909-398.

8.2. Os serviços deverão ser realizados diretamente aos locais supracitados, no horário das
08h30min  às  11h  e  das  14h  às  17h,  de  segunda  à  sexta-feira,  ou,  quando  necessários  ao  fiel
cumprimento do objeto, em outros horários a serem acordados entre as partes;
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº
8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o
direito à ampla defesa e contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados
à administração e das cabíveis cominações legais.
9.2. Pelo descumprimento total  ou parcial  das obrigações assumidas e pela verificação de
quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, a administração poderá
aplicar as seguintes penalidades, sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II:

9.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a contratante;
9.2.2. Multa:
a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, depois de decorridos 30 (trinta) dias
sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua
rescisão, sem prejuízo ainda da cobrança da multa moratória de 0,5% por dia de atraso,
eventualmente aplicada a partir do 1º dia de atraso, sobre o valor do item inadimplido,
limitado a 10% do valor do contrato;
9.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação e/ou contratação promovida pela
contratante por prazo não superior a dois anos;
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a licitante vencedora ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e
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após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.3. Conforme o disposto na Lei 10.520, de 17/07/2002 e no decreto nº 5.450, de 31/05/2005,
aquele  que  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar  documentação  falsa,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar no fornecimento do material,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
9.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  contratada,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente a Lei 9.784/99.
9.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10. REVISÃO E CANCELAMENTO
10.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em decorrência  de  eventual  redução dos
preços  praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
10.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.
10.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

10.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

10.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e
10.4.2. Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.

10.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
10.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

10.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
10.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
10.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
10.6.4. Sofrer  sanção administrativa  cujo efeito  torne-o proibido de celebrar  contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

10.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 10.6.1, 10.6.2 e 10.6.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

10.8.1. Por razão de interesse público; ou
10.8.2. A pedido do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições
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do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
11.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes. 

Local e data
Assinaturas
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ANEXO III
MINUTA DE  TERMO DE  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  Nº  xxx/201x,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E
TECNOLOGIA  DO  AMAPÁ  –  REITORIA  E  A  EMPRESA
xxxxxxxxxx.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP - Reitoria, com sede na Rodovia
BR 210, Km 03, s/n, bairro Brasil Novo, CEP 68.909-398, na cidade de Macapá/AP, inscrito no CNPJ sob
o  nº  10.820.882/0001-95,  neste  ato  representado  pela(o)  Magnífica  Reitora  Marialva  do  Socorro
Ramalho de Oliveira de Almeida, nomeada(o) pelo Decreto de 02 de outubro de 2015, publicado no
DOU  de  05  de  outubro  de  2015,  inscrita  no  CPF  nº  175.524.782-68,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade  nº  229710/AP,  doravante  denominado  contratante,  e  o(a)  xxxxxxxxxx,  inscrito(a)  no
CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediado(a) na(o) xxxxxendereçoxxxxx, em cidade/UF doravante
designada contratada, neste ato representada pelo(a) sr.(a) xxxxxfulanoxxxx, portador(a) da carteira de
identidade nº xxxxxx/UF, expedida pela(o) xxxórgãoexpedidorxxx, e CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, tendo em
vista o que consta no processo nº xxxxx.xxxxxx/201x-xx e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
código de defesa do consumidor,  resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do
pregão nº xxxx/20xx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.......…
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente termo de contrato é de R$ xxx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxx).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos dos serviços efetivamente prestados. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária
própria, prevista no Orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:
4.1.2. Fonte:
4.1.3. Programa de Trabalho:
4.1.4. Elemento de Despesa:
4.1.5. PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pela Reitoria do IFAP, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação
da nota fiscal/fatura com o devido atesto do setor/servidor competente;
5.2. Ao IFAP reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, verificar que
o serviço executado não corresponde às especificações dos itens conforme este Termo de Referência e
da proposta apresentada;
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5.3. O pagamento à Contratada somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas
que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual;
5.4. O licitante deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos públicos
visando manter sua qualificação tributária, condição sem a qual não será possível o pagamento de
fatura apresentada;
6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE
6.1. O preço é fixo e irreajustável.
6.2. por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no
Edital.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS
7.1. Requisitos Técnicos

7.1.1. Deverá ser emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;
7.1.2. Nível: A3;
7.1.3. Validade:  3  (três)  anos,  contados  a  partir  da  data  do  aceite  definitivo  do
certificado;
7.1.4. Todos os certificados deverão ser emitidos sob a hierarquia V2;
7.1.5. Tipo: e-CPF.

7.2. Requisitos Técnicos da Mídia de Token
7.2.1. Deverá  ser  totalmente compatível  com as  especificações do certificado digital
constante do item 7.1;
7.2.2. Requisitos mínimos para as soluções de armazenamento de chaves privadas e
certificados digitais que usam dispositivos do tipo token: 
a) Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil;
b) Compatível com certificados digitais gerados pelas autoridades certificadoras ICP-Brasil
como AC.
7.2.3. Características do dispositivo:
a) Token USB;
b) Possuir numeração única gravada para cada dispositivo;
c) Suportar os algoritmos RSA, MD5, SHA1, DES, 3DES e AES;
d) Deverá gerar chaves RSA de até 2048 bits (padrão ICP Brasil A3 e A4);
e) Deverá suportar a geração On-board de par de chaves RSA;
f) Deverá ser compatível com aplicações PKI;
g) Deverá suportar assinatura digital em Hardware;
h) Deverá suportar a geração de números aleatórios em hardware;
i) Deverá suportar gerenciamento através de PIN e PUK;
j) As mídias destinadas ao armazenamento de certificados de nível de segurança 3 devem
implementar a geração de chaves RSA com até 2048 bits.
7.2.4. Características Físicas:
a) Deverá  possuir  no mínimo Hardware com processador de 8 bits  e  memória  de 32
KBytes (trinta e dois KiloBytes);
b) Deverá permitir o armazenamento de no mínimo 5 certificados com chaves RSA de
tamanho 2048 bits;
c) Deverá ter conectividade compatível com USB 1.1/2.0 e 3.0;
d) Deverá possuir chassi em plástico rígido e resistente a água.
7.2.5. Características funcionais:
a) Deverá possuir software gerenciamento com as seguintes características: 

1. Exibir detalhes do Token USB;
2. Nome do token USB;
3. Tamanho máximo do PIN;
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4. Tamanho mínimo do PIN;
5. Alteração do PIN;
6. Renomear o Token USB;
7. Alterar o PUK;
8. Destravar o PIN.

b) Deverá possuir a opção de idioma Português do Brasil;
c) Interoperabilidade com Aplicações;
7.2.6. A  solução  deve  ser  compatível  com  as  camadas  de  software  definidas,  para
ambiente Microsoft por:
a) Ambientes Windows 98, 98SE, 2000, XP, Vista, Windows 7, Windows 8, Windows 10 e
versões superiores;
b) Suporte nativo para arquiteturas 32 bits e 64 bits para Windows Vista, Windows 7,
Windows 8, Windows 10 e versões superiores;
c) Possuir  biblioteca  implementando  a  CryptoSPI  do  Microsoft  Cryptographic  Service
Provider assinada pela Microsoft;
d) Possuir biblioteca implementando o padrão PKCS#11;
e) Deve ser compatível com as bibliotecas NSS.
7.2.7. As implementações devem seguir os seguintes padrões: 
a) Padrão PC/SC versão 1.0;
b) Padrão CSP - Microsoft Cryptographic Service Provider;
c) Padrão PKCS#11 versão 2.20;
d) Padrão PKCS#15 versão 1.1.
7.2.8. Outras características:
a) Instalação em ambiente Microsoft  Windows (98, 98SE, 2000,  XP, Vista,  Windows 7,
Windows 8, Windows 10 e superiores):

1. Permitir  a  instalação  –  através  de  execução de  serviço  com privilégios  de
LocalSystem  –  da  solução,  driver,  CSP,  biblioteca  PKCS#11  e  software
gerenciador, de forma assistida e desassistida, através de linha de comando e
que  forneça  código  de  retorno  com  informações  dos  resultados  das
operações;

2. A documentação do produto deve abranger, inclusive, todas as rotinas e ações
efetuadas  pelo  programa  instalador,  independentemente  do  sistema
operacional.

b) Documentação e suporte:
1. Manuais  das  interfaces  de  programação  (APIs)  e  bibliotecas  de

desenvolvimento;
2. Manual de utilização do token USB em português;
3. PIN padrão, formato permitido para construção de PIN;
4. Deve ser fornecida documentação específica para cada plataforma bem como

suporte técnico;
5. Deve ser fornecida correções de segurança e correção de bugs, pelo período

mínimo de 3 anos, sem ônus adicional.
7.3. Requisitos de Manutenção e Garantia

7.3.1. A  empresa  contratada  deverá  prover  garantia  de  correção  e  atualização
motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil,
pelo período mínimo de 3 (três) anos para o certificado do tipo A3 (certificados do tipo e-
CPF), contados a partir da data de emissão do certificado; 
7.3.2. Caso  a  correção  ou  atualização  exija  novo  certificado,  a  empresa  contratada
deverá  efetuar  a nova emissão,  no prazo de 3  (três)  dias  úteis,  contados da data  de
notificação, sem ônus adicional para o IFAP; 
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7.3.3. O Token USB deverá ter garantia mínima de 3 (três) anos, contados a partir da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
7.3.4. Nesse período, caso o dispositivo apresente defeito, a empresa contratada deverá
realizar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação feita pelo IFAP, troca do
dispositivo defeituoso por outro novo, de primeiro uso,  com, no mínimo,  as mesmas
características do objeto contratado; 
7.3.5. A abertura do chamado para a assistência técnica e emissão da ordem de serviço
deverá ser via ligação gratuita (0800), página Web, por e-mail ou central de atendimento
com emissão de um número de protocolo para acompanhamento;
7.3.6. Os chamados para atendimento da garantia serão centralizados e efetuados pelo
fiscal do contrato.

7.4. Requisitos Tecnológicos
7.4.1. A solução deverá ser compatível com o ambiente tecnológico do IFAP.

7.5. Requisitos de Segurança
7.5.1. A  empresa contratada  deverá  respeitar  as  diretrizes  constantes  da  Política  de
Segurança  da  Informação  e  Comunicações  do  IFAP,  obrigando-se  a  manter  sigilo  a
respeito  de  quaisquer  informações,  dados,  processos,  fórmulas,  códigos,  cadastros,
fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade
do IFAP aos quais tiver acesso em decorrência do objeto da presente contratação, ficando
terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes sob qualquer justificava;
7.5.2. Compete à empresa contratada, ao tomar conhecimento de qualquer incidente
ou suspeitar da possibilidade de ocorrência de um incidente de segurança da informação
e comunicações notificar o fato imediatamente ao IFAP para as providências cabíveis.

7.6. A emissão dos certificados digitais deverá ser providenciada por uma autoridade certificadora
apta a emiti-la sob o padrão ICP-Brasil, conforme art. 3°, Decreto 3.996/2001.
7.7. Segundo o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, uma autoridade certificadora
(AC) é  uma entidade,  pública ou privada,  subordinada à hierarquia da  ICP-Brasil,  responsável  por
emitir, distribuir, renovar, revogar e gerenciar certificados digitais. Desempenha como função essencial
a responsabilidade de verificar se o titular do certificado possui a chave privada que corresponde à
chave pública que faz parte do certificado. Cria e assina digitalmente o certificado do assinante, onde
o certificado emitido pela AC representa a declaração da identidade do titular, que possui um par
único de chaves (pública/privada).
8. CLÁUSULA OITAVA – ESTRATÉGIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E PRAZO DE EXECUÇÃO
8.1. A prestação do serviço que poderá ser em parcelas, deverá ser conforme prazos, quantidades,
locais e horários especificados no presente contrato, Termo de Referência, Edital e anexos. 
8.2. DOS PRAZOS:

8.2.1. A fornecedora estará obrigada ao cumprimento dos seguintes prazos:
a) De no máximo 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho
e/ou Ordem de Serviço, para início da prestação dos serviços cotados de acordo com as
especificações estabelecidas na proposta comercial vencedora e no Edital; sendo que a
não observância destas condições, implicará na não aceitação do serviço, sem que caiba
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente;
b) Considerando os critérios de aceitação do serviço deste Termo, o fornecedor deverá
efetuar, quando necessárias, as correções, remoções, reconstruções e/ou substituições
devidas quanto à prestação inadequada do serviço, realizando a remoção, às expensas,
no  que  couber,  no  total  ou  em  parte,  do  objeto  que  estiver  em  desacordo  com  as
especificações  básicas,  e/ou  aquele  em  que  for  constatado  dano  em  decorrência  de
transporte, acondicionamento ou materiais empregados, no prazo máximo de 10 (dez)
dias contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, cabendo essa obrigação
desde a prestação do serviço até o período de sua garantia/validade, sem quaisquer ônus
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ao IFAP.
8.2.2. A empresa que não cumprir os prazos acima estipulados sofrerá as sanções da Lei
8.666/93 e suas alterações, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente
comprovado pela contratada e reconhecido pelo IFAP.

9. CLÁUSULA NONA - DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Considerando  a(s)  Unidade(s)  Demandante(s),  os  serviços  deverão  ser  prestados  nos
endereços abaixo conforme estabelecido:
UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Reitoria Rodovia  br  210,  km  03,  s/n  –  bairro  Brasil  Novo  –
Macapá/AP, CEP: 68.909-398.

9.2. Os  serviços  deverão  ser  realizados  diretamente  aos  locais  supracitados,  no  horário  das
08h30min  às  11h  e  das  14h  às  17h,  de  segunda  à  sexta-feira,  ou,  quando  necessários  ao  fiel
cumprimento do objeto, em outros horários a serem acordados entre as partes;
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Dos critérios de aceitação: os serviços deverão ser aceitos da seguinte forma:

10.1.1. PROVISORIAMENTE, até 2 (dois) dias após a realização de todo o serviço, o qual
deverá  ser  constatado  por  servidor/comissão  competente  da(s)  Unidade(s)
Demandante(s) do IFAP, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço
com as especificações constantes neste contrato;
10.1.2. DEFINITIVAMENTE, em até 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e quanti-
dade do serviço prestado e consequente aceitação, pelo servidor/comissão competente
através da emissão de TERMO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO DEFINITIVO, ou documento si-
milar, no qual constará a listagem de todos os critérios atendidos na execução, quando for
o caso, inclusive no que diz respeito ao atendimento dos padrões de sustentabilidade
conforme estabelecido na seção 5 do Termo de Referência.

10.2. Nos termos do art.  67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante/comissão para
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, fazendo a conferência quantitativa e qualitativa dos
serviços prestados considerando os parâmetros elencados neste Termo de Referência e Edital. O re-
presentante/comissão da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-
das com a execução do objeto indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual-
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observa-
dos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por comissão/representante designado(a)
pela contratante, na forma estabelecida neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Receber/aceitar a execução do serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;
12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  conformidade dos serviços prestados com as
especificações constantes neste contrato e Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;
12.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, ou irregularidades verificadas
na execução do serviço, para que seja substituído, removido, reconstruído, reparado ou corrigido;
12.4. Fornecer  à  Contratada  todas  as  informações,  esclarecimentos,  documentos  e  demais
condições necessárias à execução do objeto;
12.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada  através  e
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servidor/comissão especialmente designada;
12.6. Aplicar  à  Contratada  as  penalidades  depois  de  constatada  as  irregularidades,  garantido  o
contraditório e ampla defesa;
12.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada por
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
12.9. Observar às demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Não disponibilizar qualquer informação de propriedade do IFAP, por qualquer meio e para
qualquer finalidade, sem a anuência expressa deste;
13.2. Responder  por  quaisquer  danos  pessoais  ou  materiais  ocasionados  por  sua  equipe  de
profissionais nos locais de trabalho quando no desempenho de suas funções; 
13.3. Disponibilizar uma Central de Atendimento;
13.4. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
13.5. Indicar um Preposto que participará e decidirá em nome da contratada de todas as reuniões e
outras atividades relativas à contratação que venham a ser convocadas pelo IFAP;
13.6. Manter,  durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  que  ensejaram a
contratação,  particularmente  no  que  tange  a  regularidade  fiscal,  a  regularidade  trabalhista,  o
desempenho e a capacidade técnica operativa; 
13.7. Acatar as orientações do IFAP, de forma tempestiva, sujeitando-se às fiscalizações necessárias,
como também prestar os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas;
13.8. Responsabilizar-se  pelo  ônus  de  quaisquer  ações,  custos  e  despesas  relativas  aos  danos
gerados  por  dolo  ou  culpa  sua  ou  de  quaisquer  de  seus  empregados,  assumindo  todas  as
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do contrato;
13.9. Justificar ao IFAP eventuais motivos de força maior que impeçam a execução do contrato;
13.10. Indenizar o IFAP nos casos de danos, prejuízos, avaria ou subtração de seus bens ou valores,
proporcionalmente  ao  prejuízo  obtido,  quando  tais  atos  forem  praticados  por  quem  tenha  sido
responsabilizado à execução do objeto do contrato;
13.11. Aceitar,  nas  mesmas  condições  pactuadas,  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº
8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o
direito à ampla defesa e contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados
à administração e das cabíveis cominações legais.
14.2. Pelo  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  e  pela  verificação  de
quaisquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, a administração poderá
aplicar as seguintes penalidades, sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II:

14.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a contratante;
14.2.2. Multa:
a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, depois de decorridos 30 (trinta) dias
sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua
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rescisão, sem prejuízo ainda da cobrança da multa moratória de 0,5% por dia de atraso,
eventualmente aplicada a partir do 1º dia de atraso, sobre o valor do item inadimplido,
limitado a 10% do valor do contrato;
14.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação e/ou contratação promovida pela
contratante por prazo não superior a dois anos;
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a licitante vencedora ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada.

14.3. 12.3.  Conforme  o  disposto  na  Lei  10.520,  de  17/07/2002  e  no  decreto  nº  5.450,  de
31/05/2005,  aquele  que  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,  apresentar
documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  falhar  ou  fraudar  no
fornecimento do material, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de  contratar,  e  será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
edital e das demais cominações legais.
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei 8.666/93, e subsidiariamente a Lei 9.784/99.
14.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
15.1. Conforme o  Art.  3º  da  Lei  8.666/1993,  a  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e  será  processada  e  julgada  em  estrita
conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
15.2. Segundo o TCU licitações sustentáveis visam, além de outros aspectos,  o desenvolvimento
regional e equidade social, benefícios à saúde pública e redução dos impactos ambientais, comércio
justo, novos negócios e incentivo a micro e pequenas empresas. Assim, a administração privilegiará,
na  presente  contratação,  a  adoção da  proposta  mais  vantajosa  dentre  aquelas  que  cumpram os
padrões de qualidade socioambiental,  quando aplicáveis,   em atendimento à Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 01/2010 e alterações.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO
16.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.
16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o
direito à prévia e ampla defesa.
16.3. A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. Indenizações e multas.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES
17.1. É vedado à contratada:

17.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira;
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17.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
contratante, salvo nos casos previstos em lei.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.2.1. É vedado efetuar  acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS OMISSOS
19.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO
21.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato será o
da Seção Judiciária do Amapá – Justiça Federal.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
Macapá – AP, xx de xxxxxxxx de 20xx.

Local e Data
Assinaturas

Testemunhas:
_________________________
CPF:
_________________________
CPF:

ANEXO I DO TERMO DE CONTRATO

Item Código Especificação Unidade Quantidade Valor Valor total

Valor global
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA
(PAPEL TIMBRADO OPCIONAL)

EDITAL Nº: ______/2017 – IFAP/____________ PROCESSO Nº ______.____._____/____-____

____________________________________________________ (Razão Social), inscrita no CNPJ sob o

n°________________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)

____________________________________________________________, portador(a) da Carteira de

Identidade  n°  ____________________________________  e  do  CPF  n°

________________________________,  DECLARA  se  comprometer  com  a  responsabilidade  e

sustentabilidade ambiental, social e econômica, bem como com a adesão às normas que vierem a ser

estabelecidas,  de  acordo  com  a  legislação  vigente  e  os  critérios  estabelecidos  pela  Instrução

Normativa nº 01/10, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Em, _______ de _____________________ de 2017.

______________________________________________________
(assinatura do representante legal do licitante)
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